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1 INTRODUÇÃO 

 

O modo como uma criança se alimenta interfere nos processos de crescimento e 

desenvolvimento em todas as suas dimensões. Com a devida atenção e cuidado, é possível 

fomentar uma expectativa de vida mais longa para o futuro adulto. Dessa forma, torna-se vital 

que uma criança mantenha uma alimentação apropriada, pois isso será fundamental para crescer 

com qualidade e expectativa de vida mais duradoura, com maior bem-estar. (Zancul, 2004). Na 

atenção à saúde infantil, a alimentação desempenha um papel crucial na promoção do bem- 

estar da criança (Rotenberg et al., 2004). 

A nutrição na infância tem se tornado um assunto de considerável interesse em diversas 

áreas do saber nos últimos anos, visto que abrange facetas que vão além das simples questões 

nutricionais. A compreensão das consequências imediatas e de longo prazo de uma alimentação 

inadequada tem impulsionado a busca por uma compreensão mais aprofundada sobre como os 

hábitos alimentares se desenvolvem, destacando a relevância das práticas alimentares nos 

primeiros anos de vida (Silva et al., 2016). 

Os padrões alimentares sofrem influência de diversos elementos de natureza genética, 

socioeconômica, cultural, étnica, religiosa, entre outros. Desde o período gestacional a 

configuração dos hábitos alimentares perdura ao longo da infância, sendo posteriormente 

moldada por uma variedade de fatores ao longo da vida, incluindo família, amigos, escola e 

mídia (Silva et al., 2016). Desde os primeiros anos de vida cada pessoa já desenvolve suas 

inclinações alimentares, sendo responsabilidade da família e da escola promover escolhas que 

sejam o mais saudáveis possível, uma vez que influências genéticas e hereditárias 

desempenham um papel significativo nesses comportamentos (Cunha, 2014). 

Ao deixar o ambiente familiar e começar a frequentar locais como escola e creche, a 

criança é sujeita a uma marcante influência de várias maneiras. A interação com diversas 

pessoas diferentes geralmente leva-os a imitar comportamentos, tanto no aspecto social quanto 

alimentar, o que pode acarretar resultados tanto favoráveis quanto desfavoráveis (Cunha, 2014). 

Conforme Danelon et al. (2006), o contexto educacional exerce impacto na construção 

da personalidade e, por conseguinte, em suas escolhas alimentares. O ensino voltado para a 

promoção da saúde precisa ter início durante os anos pré-escolares (Educação Infantil) e 

escolares (Ensino Fundamental), dada a maior receptividade nessa fase e a habilidade ampliada 

para adotar novos hábitos. Além disso, as crianças se tornam eficazes portadoras de mensagens 

e defensoras de práticas saudáveis em suas famílias e comunidades (Gouvêa, 1999). 
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Os educadores e a instituição de ensino devem auxiliar a criança a identificar suas 

preferências alimentares, orientando-as de maneira agradável na busca pela autonomia. Devem 

incentivá-las em suas iniciativas desde cedo, promovendo a conscientização sobre a 

importância de uma alimentação saudável. O processo educacional, com o auxílio da escola, é 

crucial para equipar a criança com as ferramentas necessárias para tomar suas próprias decisões. 

Esse aprendizado alimentar servirá como base para escolhas futuras, especialmente durante a 

adolescência, quando se inicia o processo de maior independência (Cunha, 2014). Para a 

sensibilização sobre a alimentação como um elemento de grande relevância para a melhoria da 

qualidade de vida, é essencial promover a saúde por meio da educação nutricional, tornando- 

se, assim, uma necessidade contemporânea. (Amaral, 2008). 

Atualmente as práticas alimentares na infância têm sido marcadas por um consumo 

elevado de alimentos ricos em energia, gordura, sal e açúcar, ao passo que a ingestão de frutas 

e hortaliças é insuficiente. Esse cenário tem sido associado ao aumento da incidência de excesso 

de peso na população infantil, em conjunto com a maior incidência de Doenças Crônicas Não 

Transmissíveis (DCNT) associadas (Alves et al., 2013). Sobrepeso em crianças e adolescentes 

gera grande preocupação por ser um fator de risco para o desenvolvimento de hipertensão, 

diabetes mellitus tipo 2, dislipidemia e outros fatores de risco cardiovascular, que, se não 

evitados ou tratados precocemente, tendem a persistir na idade adulta. 

A prevalência de crianças com excesso de peso ou obesidade registrou um aumento 

tanto em nações desenvolvidas quanto em países em desenvolvimento. Nestes últimos, a 

proporção de crianças com essa condição subiu de 8,1% para 12,9% entre os meninos e de 8,4% 

para 13,4% entre as meninas (Fleming et al., 2014). Na América Latina, estima-se que 3,8 

milhões de crianças com menos de cinco anos apresentam excesso de peso ou obesidade. No 

Brasil, uma pesquisa envolvendo 4.388 crianças com menos de cinco anos indicou uma 

prevalência de excesso de peso de 6,6%. Essa situação pode aumentar o risco de doenças 

crônicas não transmissíveis (Meller et al., 2014). 

Considerando que o excesso de peso em crianças pode ser resultado dos estímulos 

externos presentes no seu ambiente, como o escolar, constitui-se em proposta de grande 

importância , estudos que possam avaliar a influência do da escola, no comportamento 

alimentar em idades precoces e no excesso de peso infantil, como vistas a identificação dos 

fatores determinantes de inadequações das práticas alimentares e excesso de peso em escolares 

e assim subsidiar a proposição de estratégias de enfrentamento para esta problemática. 



9 
 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Infância: Aspectos Conceituais, Classificação, Necessidades e Recomendações 

Nutricionais 

 

A infância é o período da vida em que o indivíduo começa a sentir, a pensar, a agir e a 

se relacionar. Pode-se dizer que é a fase da vida na qual se iniciam os aprendizados e as 

descobertas (Pereira et al., 2022). Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação 

Infantil (1998), a ideia de infância é uma percepção historicamente construída e que 

consequentemente vem mudando ao longo dos tempos, não se apresentando de forma 

homogênea nem mesmo no interior de uma mesma sociedade e época. 

Conforme a Organização Mundial da Saúde (OMS) a infância é o período de vida da 

criança compreendido entre o nascimento e os 12 anos de idade. Os grupos etários dividem-se 

em: recém nascidos prematuros (quando o nascimento ocorre antes das 37s de idade 

gestacional), neonato (nascimento com mais de 37s a 28º dia de vida), lactentes e crianças de 

curta idade (aquelas com 1 a 2 anos); pré-escolares (3 a 5 anos); escolares (6 a 11 anos); 

adolescentes (12 a 18 anos – dependendo da região). 

Durante a infância a alimentação e nutrição são pontos determinantes para um 

crescimento e desenvolvimento adequados, e a junção destes atributos irão determinar o estado 

de saúde atual e futuro (Rossi et al., 2008). As necessidades nutricionais podem variar de 

indivíduo para indivíduo e ao longo da vida. De acordo com Aggett et al. (1997) as necessidades 

nutricionais representam a quantidade de energia e de nutrientes necessários para garantir que 

as funções orgânicas, a saúde e a correta nutrição garantam um adequado crescimento e 

desenvolvimento, bem como a prevenção de DCNT. Dessa forma, as recomendações 

nutricionais correspondem à quantidade de nutrientes e energia estimados para cobrir as 

necessidades da maior parte dos indivíduos da população. 

Uma criança/adolescente deve cultivar o hábito de uma alimentação saudável, 

equilibrada e variada, capaz de suprir suas necessidades nutricionais. Em conformidade com 

Autoridade Europeia para a Segurança Alimentar (EFSA), neste período particular do ciclo de 

vida, estas variam em função da idade e, em algumas idades, também do sexo, na dependência 

dos seus padrões de crescimento. A adequação nutricional é avaliada tendo por base a 

comparação da ingestão nutricional de um indivíduo com as respectivas recomendações 

(Gibson, 1990). Existem recomendações nutricionais para as diferentes faixas etárias emanadas 

por organismos internacionais, tais como a Organização das Nações Unidas para a Alimentação 
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e a Agricultura, a Organização Mundial da Saúde (FAO/OMS) e a Autoridade Europeia para a 

Segurança Alimentar (EFSA), dentre outras. 

As necessidades nutricionais apresentam variações desde o nascimento até aos 18 anos, 

tendo em conta as particularidades do crescimento e maturação, características dessa fase da 

vida (Hermoso et al., 2010). Os valores de referência de ingestão dietética foram propostos a 

partir do final da década de 90, em substituição às recomendações propostas em 1989 (RDAs), 

visando a implementação de inovações consideradas fundamentais para o aprimoramento da 

avaliação e planejamento da ingestão de nutrientes, como a criação de novos conceitos de 

avaliação e planejamento de dietas, devido à disponibilidade de informações atualizadas sobre 

necessidades e ingestão de nutrientes. 

Para determinar o valor energético do grupo infantil é necessário seguir algumas 

alternativas, como o uso do Gasto Energético Basal (GEB), também conhecido como 

metabolismo basal (MB), que é quantidade de energia que a criança necessita para ficar deitada 

sem o uso de movimentos; Gasto Energético Total (GET), que vai ser a soma do GEB com o 

gasto de energia para realizar as atividades diárias; Valor Energético Total (VET) ou Valor 

Energético Recomendado (VER), que é o valor de energia necessário para o indivíduo, 

contendo em seu valor o GEB e o GET, sendo o método mais indicado para avaliação de grupos 

de crianças. Ambas as opções são utilizadas para adquirir as recomendações específicas, 

considerando as diferenças individuais, como a idade e ao sexo, para estimar o valor energético 

(Vitolo, 2014). De acordo com a RDA (1989), que apresenta as calorias por quilograma 

recomendadas por faixa etária, pode-se estimar o valor energético recomendado para uma 

criança utilizando seu peso ideal para estatura e multiplicando-se o mesmo pelas calorias/kg 

recomendadas para a faixa etária correspondente. 

Quanto a distribuição de macronutrientes, as fontes de energia devem manter equilíbrio 

entre carboidratos (CHO) e lipídios. Aceitam-se valores de 55% a 60% de carboidratos e 25% 

a 30% de lipídios. São necessárias doses suficientes de CHO para evitar o desenvolvimento de 

cetose e hipoglicemia (mínimo de 5,0g/kg/dia) e de lipídios para prevenir deficiência de ácido 

linoleico (0,5 a 1,0g/kg/dia) (Heird, 1999). Já os requerimentos de proteína por quilograma de 

peso são maiores do que no adulto, necessitando de maior proporção de aminoácidos essenciais. 

As recomendações atuais são distintas de acordo com o sexo e estão disponíveis na tabela 1.0. 

Manter uma alimentação saudável ao longo da vida evita não só a má nutrição em todas 

as suas formas, mas também uma gama de DCNT e outras condições de saúde. Mesmo que a 

composição exata de uma dieta diversificada varie, os princípios básicos do que constitui uma 

alimentação saudável permanecem os mesmos para todas e todos (OPAS, 2019). 



11 
 

Tabela 1.0 Recomendações de Ingestão Proteica do Instituto de Medicina da Academia 

Nacional de Ciências dos EUA 

Idade Meninos (g/dia) Meninas (g/dia) 

0 a 6 meses 9,1 (1,52g/kg/dia) 9,1 (1,52g/kg/dia) 

7 a 12 meses 11,0 (1,2g/kg/dia) 11,0 (1,2g/kg/dia) 

1 a 3 anos 13,0 (1,05g/kg/dia) 13,0 (1,05g/kg/dia) 

4 a 8 anos 19,0 (0,95g/kg/dia) 19,0 (0,95g/kg/dia) 

9 a 13 anos 34,0 (0,95g/kg/dia) 34,0 (0,95g/kg/dia) 

14 a 18 anos 52,0 (0,85g/kg/dia) 46,0 (0,85g/kg/dia) 

Fonte: IOM, 2002. 

 

 

2.2 Obesidade: Definição, Impacto e Incidência na Infância 

 

 

De acordo com a OMS (2020) a obesidade é uma condição médica caracterizada pelo 

acúmulo excessivo de gordura corporal, que pode ter efeitos prejudiciais à saúde. Ela é 

geralmente medida pelo índice de massa corporal (IMC), que é calculado dividindo o peso em 

quilogramas pela altura em metros ao quadrado. Um IMC igual ou superior a 30kg/m2 é 

geralmente considerado indicativo de obesidade, e os indivíduos que possuem IMC entre 25 e 

29,9kg/m2 são diagnosticados com sobrepeso e já podem ter alguns prejuízos com o excesso 

de gordura. 

As prevalências de excesso de peso quase triplicaram desde 1975 e aumentaram quase 

cinco vezes em crianças e adolescentes, impactando indivíduos de todas as faixas etárias e 

estratos sociais. O excesso de peso é um dos principais fatores de risco para diversas DCNT, 

como diabetes tipo 2, doenças cardiovasculares, hipertensão, acidente vascular cerebral e vários 

tipos de câncer. Indivíduos com excesso de peso são frequentemente alvo de estigmatização e 

culpabilização, pois muitos não compreendem plenamente as raízes profundas do excesso de 

peso, frequentemente uma complexa interação de fatores dietéticos, de estilo de vida, genéticos, 

psicológicos, socioculturais, econômicos e ambientais (OMS, 2020). 

As elevadas taxas de incidência de excesso de peso na infância têm despertado a 

preocupação da comunidade de saúde, levando à realização de pesquisas sobre prevenção, 

causas e tratamentos. Foi no início da década de 1990 que a Organização Mundial da Saúde 

começou a alertar, após estimar que 18 milhões de crianças com menos de 5 anos em todo o 

mundo estavam sendo categorizadas como com excesso de peso. A grande inquietação reside 

no impacto econômico global que essas crianças obesas no futuro podem gerar (Cote, 2013). 
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O excesso de peso na infância, de acordo com Salbe & Ravussin (2000), geralmente 

resulta de uma combinação de fatores, incluindo padrões alimentares inadequados, 

predisposição genética, dinâmica familiar, situação socioeconômica, aspectos psicológicos e 

diversidade étnica. Um ponto de extrema relevância entre as causas da obesidade, que demanda 

atenção, é que mais de 95% das pessoas que desenvolvem obesidade de origem nutricional, 

também conhecida como simples ou exógena, enquanto os 5% restantes, conforme Fisberg 

(1995), são classificados como obesos endógenos, ou seja, apresentam alterações hormonais, 

como as relacionadas ao metabolismo tireoidiano, gonadal, hipotálamo-hipofisário, além de 

tumores, como o craniofaringioma. 

O aumento do acúmulo de gordura corporal acarreta prejuízos à saúde das crianças, 

influenciando adversamente as condições físicas e metabólicas. Este fenômeno contribui para 

o desenvolvimento de resistência à insulina e inflamação crônica, como indicado por Franks et 

al. (2010). O excesso de peso na infância não apenas resulta na diminuição do bem-estar físico, 

mas também afeta a autoestima, desencadeando um impacto significativo na saúde ao longo da 

vida adulta. Condições como hipertensão, diabetes tipo II, doenças cardiovasculares e diversos 

tipos de cânceres tornam-se mais propensas, culminando em uma redução na qualidade de vida. 

Além disso, esses desafios de saúde representam um ônus financeiro para o sistema de saúde 

pública, conforme destacado por Perez & Piedimonte (2014). 

A obesidade está sendo reconhecida como uma condição crônica e epidêmica, devido 

ao seu rápido aumento em prevalência nas últimas décadas, tanto em nações desenvolvidas 

quanto em desenvolvimento, e está associada a taxas elevadas de morbidade e mortalidade 

(Oliveira et al., 2004). No Brasil, observa-se um processo de transição nutricional nas últimas 

décadas. Ao compararmos os dados do Estudo Nacional da Despesa Familiar (ENDEF), 

realizado em 1974/1975, com os dados da Pesquisa sobre Padrões de Vida (PPV), conduzida 

em 1996/1997, constata-se um aumento na prevalência de sobrepeso e obesidade de 4,1% para 

13,9% em crianças e adolescentes de 6 a 18 anos, apenas nas regiões Sudeste e Nordeste (Wang 

et al., 2002). 

A experiência da obesidade ou sobrepeso durante a infância e adolescência não apenas 

se revela como um precursor significativo da persistência desse cenário na idade adulta, mas 

também traz consigo implicações substanciais para a saúde a longo prazo (Conde & Borges, 

2011). Estimativas alarmantes indicam que 25% das crianças e 80% dos adolescentes que 

enfrentam essa condição carregam consigo a obesidade ao adentrarem a fase adulta, destacando 

a preocupante tendência de perpetuação desse problema ao longo do desenvolvimento. Além 

da predisposição à manutenção da obesidade na vida adulta, o excesso de adiposidade nesses 
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estágios da vida amplifica o risco de doenças crônicas, como cardiopatias e diabetes mellitus 

tipo 2. Essas complicações são particularmente preocupantes, uma vez que impactam 

negativamente a qualidade de vida e aumentam os custos associados à assistência médica 

(Marchi-Alves et al.,2011). 

 

2.3 Importância da Avaliação Nutricional na Infância 

 

 

A avaliação do estado nutricional tem como objetivo identificar distúrbios e riscos 

nutricionais, e também a gravidade destes, para então traçar condutas que possibilitem a 

recuperação ou manutenção adequada do estado de saúde (Silva et al., 2012). Na infância, a 

avaliação nutricional é um instrumento útil para identificar fatores como crescimento e 

desenvolvimento e por meio desse diagnóstico realizar intervenções de ajuste e estabilidade 

desse estado nutricional. 

De acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP, 2009), a avaliação do estado 

nutricional tem se tornado atributo cada vez mais considerável no estabelecimento de condições 

de risco, no diagnóstico nutricional e no planejamento de ações de promoção à saúde e 

prevenção de doenças. Sua importância é reconhecida tanto na atenção primária, para 

acompanhar o crescimento e a saúde da criança e do adolescente, quanto na detecção precoce 

de distúrbios nutricionais, como desnutrição ou obesidade. 

Entretanto, por mais que a avaliação seja um meio importante para estimar o estado 

nutricional, vários serviços não utilizam essa figuração e não oferecem recursos necessários 

para a avaliação da população. Sejam os centros de saúde como os educacionais, com 

frequência, fazem uso de balanças irregulares, e muitos não apresentam sequer réguas 

antropométricas para aferir a estatura das crianças. Os membros da equipe de saúde por vezes 

não registram os dados nos gráficos dos prontuários nem na caderneta de saúde da criança (SBP, 

2009). 

A identificação do risco nutricional e a garantia da monitoração contínua do crescimento 

fazem da avaliação nutricional um instrumento essencial para que os profissionais da área 

conheçam as condições de saúde dos pacientes pediátricos. Ao monitorá-los, é possível obter o 

conhecimento de seu padrão de crescimento, instrumento importante na prevenção e no 

diagnóstico de distúrbios nutricionais. Cabe ressaltar que algumas deficiências nutricionais 

específicas podem ocorrer sem comprometimento antropométrico imediato, e sua detecção 

depende da realização de cuidadosa anamnese nutricional (SBP, 2009). 
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2.4 Educação Alimentar e Nutricional Como Ferramenta de Promoção da Saúde na 

Infância 

 

De acordo com o Ministério de Desenvolvimento Social (MDS, 2018) Educação 

Alimentar e Nutricional (EAN) é uma diretriz da Política Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (PNSAN), conforme o Decreto Nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, que vem sendo 

trabalhada em uma perspectiva mais ampliada em diferentes campos de ação, no escopo do 

sistema alimentar, e articulada a outras políticas públicas. No Brasil é reconhecida como uma 

ação estratégica para o alcance da Segurança Alimentar e Nutricional e da garantia do Direito 

Humano à Alimentação Adequada (DHAA). 

A EAN tem por finalidade contribuir para a promoção e a proteção da saúde em todo o 

curso da vida, através do incentivo de uma alimentação adequada e saudável, desempenhando 

seu crescimento e desenvolvimento humano conforme as políticas públicas em alimentação e 

nutrição (PNAN, 2012). Por ser considerada uma forma estratégica de ação dentro das políticas 

públicas, ela irá contribuir de maneira significativa no controle do avanço das prevalências das 

doenças crônico-degenerativas (Monteiro et al., 1995). 

A saída do Brasil do Mapa da Fome das Nações Unidas, em 2014, é um dos resultados 

mais expressivos do conjunto de políticas estruturais na área de segurança alimentar e 

nutricional e proteção social implementadas nos últimos anos (FAO, 2014). A fome deixou de 

ser um problema estrutural no País, mas outras questões se apresentaram. Com o surgimento 

do novo coronavírus e a pandemia decretada em março de 2020 a taxa de desemprego no Brasil 

alcançou o marco histórico, tornando a alimentação saudável e farta nas casas brasileiras em 

artigo de luxo, fazendo com que o país retornasse ao mapa da fome. Além disso, o 

enfrentamento das crescentes taxas de excesso de peso e obesidade, que são um desfecho da 

má alimentação, é um desafio atual que envolve não somente questões relacionadas ao consumo 

alimentar, como também de toda a cadeia produtiva, incluindo a produção, abastecimento e 

acesso a alimentos adequados e saudáveis. Ressalta-se a importância de se aliar estratégias para 

criação de um contexto/ambiente favorável à adoção de hábitos alimentares mais saudáveis, 

incluindo medidas de promoção e proteção da Alimentação Adequada e Saudável, com 

estratégias de educação alimentar e nutricional e medidas regulatórias (MDS, 2018). 

Nas últimas décadas é notório que as mudanças no perfil alimentar, estilo de vida e o 

padrão de saúde da população brasileira, tiveram impacto nos índices de obesidade do país 

(Wendling, 2013). A relação entre esses índices de prevalência não se firma apenas nessa 

questão. O excesso de peso está relacionado com o estilo de vida, o comportamento 
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desequilibrado no consumo por alimentos calóricos e o sedentarismo. Posteriormente está 

associado às DCNT, que já alcançaram um total de óbitos em 75% no Brasil (OMS, 2019). 

A prevalência do excesso de peso e obesidade em crianças e adolescentes, tem 

aumentado de maneira significativa. No Brasil, 9,4% das meninas e 12,4% dos meninos são 

considerados obesos, de acordo com os critérios adotados pela OMS para classificar a obesidade 

infantil. As notificações do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional - SISVAN, de 2019, 

revelam que 16,33% das crianças brasileiras entre cinco e dez anos estão com sobrepeso; 9,38% 

com obesidade; e 5,22% com obesidade grave. 

Diante desse contexto, a necessidade do controle e prevenção da obesidade infantil, está 

vinculada às políticas públicas e programas de promoção da saúde, que buscam adequar e 

melhorar os hábitos alimentares saudáveis e juntamente com a prática de atividades físicas (Reis 

et al. 2011). Nessa lógica a EAN tem papel importante em estabelecer ações para o controle 

desses avanços e garantir a qualidade e o acesso de uma alimentação saudável, e promover a 

participação de demais grupos, a fim de alcançar melhores resultados para o controle da 

obesidade infantil. A atenção está voltada para as instituições escolares por se tratarem de um 

ambiente ideal para se desenvolver ações de alimentação saudável, que de maneira coletiva 

contribuem para o desenvolvimento de hábitos saudáveis e que irão refletir em seu ambiente 

familiar, passando aos seus responsáveis à importância e o conhecimento adquirido sobre a 

alimentação dentro da escola (Todenti et al., 2012). 

 

2.5 Escola Como Ambiente Preditor da Saúde e Educação Nutricional na Infância 

 

 

O ambiente escolar pode ser entendido por um local complexo e social que atinge de 

maneira significativa todos os indivíduos pertencentes, inclusive os escolares, que por meio de 

ações e práticas visam o conhecimento, aprendizagem, formação de atitudes e valores que 

dentre muitas combinações educativas está inserida a promoção da saúde (Assis et al, 2010). 

Nesse sentido, a escola é vista como um espaço adequado para se desenvolver ações de 

educação alimentar e nutricional, promovendo uma qualidade de vida e melhor rendimento 

escolar (Ramos et al., 2013). A promoção da saúde deve ser inserida desde a infância, 

permanecendo até a fase adulta de maneira gradativa para que a formação de hábitos 

alimentares saudáveis seja adquirida por comportamentos autônomos e consciente por suas 

escolhas desde pequenos (Bertini et al., 2010). 

Crianças e adolescentes de várias partes do mundo são beneficiados com a alimentação 

escolar (AE). A oferta da alimentação saudável nas escolas é uma maneira de apoiar o 
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desenvolvimento infantil por meio da nutrição adequada e da melhoria das habilidades 

cognitivas dos estudantes, além de contribuir para diminuição da evasão escolar (WFP, 2013). 

Segundo a FAO, a garantia de segurança alimentar acontece “quando todas as pessoas, em todos 

os momentos, têm acesso físico, social e econômico a uma alimentação suficiente, segura e 

nutritiva que atenda às suas necessidades nutricionais e preferências alimentares para uma vida 

ativa e saudável”. No Brasil, o conceito tem a visão mais abrangente que permite a melhor 

compreensão das inter-relações entre as dimensões de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN): “direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 

quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 

base práticas alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversidade cultural, econômica 

e socialmente sustentáveis (Brasil, 2006). 

Nesse sentido, o ambiente escolar é o espaço estratégico e fundamental para a promoção 

da SAN entre os escolares, por possibilitar o fornecimento de refeições e também atuar na 

formação de hábitos alimentares saudáveis, sendo que o consumo da AE pelos estudantes é um 

ponto chave para o alcance desse objetivo. Em todo o mundo, 169 países fornecem alimentação 

escolar a aproximadamente 368 milhões de estudantes. Os países com os maiores programas 

em número de beneficiados são a Índia (114 milhões), seguido pelo Brasil (47 milhões) e 

Estados Unidos (45 milhões) (WFP, 2013). 

No Brasil, o Programa Nacional da Alimentação Escolar (PNAE) destaca-se por ser o 

programa social mais antigo voltado para a questão alimentar. Ao longo de sua existência, desde 

a década de 1950, sofreu várias reformulações importantes, frente aos problemas nutricionais 

enfrentados no país (fome, desnutrição e obesidade). Inicialmente de caráter assistencialista, o 

objetivo principal era o combate à desnutrição e à evasão escolar (Hoffmann, 2012). 

Partindo desse cenário, o consumo alimentar adequado necessita de cuidado desde a 

infância, para que as preferências em relação à alimentação não se tornem um consumo 

excessivo por alimentos inadequados que venham a promover o desenvolvimento da obesidade 

infantil (Bissoli et al., 1997). 

Entretanto, o contexto escolar não é limitado, ele abrange toda a comunidade e 

familiares dos alunos, onde é possível potencializar todo o processo de conscientização de 

educação nutricional como método de envolver o conceito e ações da alimentação saudável, 

refletindo gradativamente na formação do planejamento alimentar dentro e fora de casa 

(Barbosa et al., 2012). Assim, entende-se que essa formação é baseada por fatores psicológicos, 

fisiológicos, socioculturais e econômicos (Ramos et al., 2013). 
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Desta forma destaca-se esse ambiente educacional, como método de reduzir a 

prevalência da obesidade infantil, complementando o conhecimento por meio das ações 

existentes da EAN, promovendo a saúde, através das políticas públicas. 

 

2.5.1 Educação em Saúde: Conceito e Objetivos 

 

Segundo o Ministério da Saúde, a Educação em Saúde é um processo educacional 

voltado para a construção do conhecimento em saúde, com o intuito de capacitar a população a 

compreender e abordar questões relacionadas à saúde de maneira efetiva (Brasil, 2006). Em 

outras palavras, sua finalidade é fornecer aos indivíduos a autonomia necessária para cuidar de 

si mesmos, de suas famílias e de suas comunidades, por meio de ações educativas que 

promovam esse conhecimento (Machado et al., 2007). 

De acordo com a OMS, a ênfase da educação em saúde está centrada na população e na 

ação. Em termos gerais, seus objetivos incluem motivar as pessoas a: a) adotar e manter estilos 

de vida saudáveis; b) fazer uso prudente e consciente dos serviços de saúde disponíveis; c) 

tomar decisões, tanto individualmente quanto de forma coletiva, para melhorar as condições de 

saúde pessoal e ambiental (Mainardi, 2010). 

A educação em saúde, dada sua relevância, deve ser vista como uma peça-chave na 

prevenção de doenças, priorizando a melhoria das condições de vida e saúde das populações. 

No entanto, para atingir um nível adequado de saúde, as pessoas precisam ser capazes de 

identificar e satisfazer suas necessidades básicas. Isso inclui a capacidade de adotar mudanças 

comportamentais, práticas e atitudes saudáveis, além de ter acesso aos recursos necessários para 

implementar essas mudanças. Em resumo, a educação em saúde significa contribuir para que 

as pessoas adquiram autonomia para identificar e utilizar formas e meios que preservem e 

melhorem suas vidas (Brasil, 1998). 

Dentro deste contexto, a educação em saúde está inextricavelmente ligada ao processo 

de aprendizagem e tem como alvo a melhoria da saúde. Portanto, torna-se imperativo que essa 

abordagem educacional seja adaptada para atender às necessidades da população, considerando 

sua realidade específica. Isso porque a educação em saúde deve incitar um processo de 

questionamento nos indivíduos, criando oportunidades para que eles examinem e reexaminem 

sua cultura e, assim, capacitem-se a transformar sua própria realidade (Brasil, 1998). 

 

2.5.2 Educação Alimentar e Nutricional: Definição e Principais Objetivos 
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A educação alimentar e nutricional (EAN) abrange um conjunto de estratégias 

sistemáticas  que  possui  como objetivos  a promoção  de hábitos alimentares 

saudáveis voluntários e a promoção da cultura e valorização da alimentação como elemento 

fundamental para a vida (Barbosa et al., 2013; Boog, 2010). A prática alimentar saudável se 

baseia na escolha de alimentos de alta qualidade, diversificados em tipos, em quantidades 

adequadas para satisfazer as necessidades nutricionais individuais, com o intuito de alcançar 

metas relacionadas à saúde, satisfação e interação social (Ramos et al., 2013). 

A abordagem educativa sobre alimentação e nutrição direcionada às crianças visa gerar 

atitudes positivas e hábitos saudáveis em relação aos alimentos e promover a aceitação da 

importância de uma alimentação balanceada e a compreensão da associação entre a 

alimentação e a saúde (Oliveira et al., 2014). A promoção da saúde por meio da alimentação 

deve ser gradualmente introduzida desde a infância até a idade adulta, a fim de que as práticas 

alimentares saudáveis sejam adquiridas e feitas de forma autônoma e voluntária (Bertin et al., 

2010; Pontes et al., 2016). Quanto mais cedo esse processo se inicia, maior é a probabilidade 

de influenciar positivamente a formação de hábitos desejáveis e fomentar uma perspectiva 

crítica em relação à alimentação, visto que as práticas e os costumes alimentares são 

estabelecidos durante a infância (Pereira et al.,2017). 

Sob a perspectiva de sua importância, a educação alimentar é amplamente reconhecida 

como uma estratégia essencial na promoção da saúde pública para conter o aumento das 

doenças crônicas não transmissíveis, uma vez que a adoção de uma alimentação de qualidade 

inferior é identificada como um fator de risco para diversas enfermidades. Além de capacitar 

os indivíduos a melhorar sua condição nutricional, a educação alimentar desempenha um papel 

social importante ao reduzir as disparidades entre conhecimentos técnicos e populares, 

promovendo mudanças significativas nas perspectivas e ações não apenas dos cidadãos, mas 

também dos profissionais de saúde (Camossa et al., 2005). 

 

2.5.2.1 Importância da Educação Nutricional Como Ferramenta de Promoção da Saúde na 

Infância 

 

O padrão alimentar de uma criança, desde o momento do seu nascimento e durante os 

primeiros anos de vida, desencadeia impactos que irão repercutir ao longo de toda a sua 

existência. Inegavelmente é reconhecido como um dos pilares mais substanciais para a 

preservação da saúde infantil. Nesse período inicial, a alimentação não apenas atende às 
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necessidades nutricionais da criança, mas também atua como uma das principais formas de 

conexão com o mundo que a cerca (Sousa, 2006). 

A fase da infância representa uma janela crucial, sendo a última oportunidade para os 

pais exercerem influência significativa nas futuras escolhas alimentares de seus filhos. Cultivar 

hábitos alimentares adequados não apenas contribui para o crescimento e desenvolvimento 

saudáveis durante essa fase, mas também estabelece as bases para que os futuros adultos 

mantenham esses padrões alimentares ao longo da vida. Além disso, a promoção de hábitos 

alimentares adequados na infância desempenha um papel crucial na redução das doenças 

degenerativas em idades mais avançadas (Amodio et al., 2002). 

A infância desempenha um papel fundamental na formação dos padrões alimentares, 

que tendem a persistir ao longo da vida. Esses padrões são influenciados principalmente por 

fatores fisiológicos, socioculturais e psicológicos. Além desses fatores fundamentais, diversos 

outros elementos exercem influência sobre o comportamento alimentar. Isso inclui fatores 

externos, como a dinâmica familiar, as atitudes dos pais e amigos, os valores culturais e sociais 

e o impacto da mídia. Por outro lado, há fatores internos, como as necessidades psicológicas e 

características individuais, a percepção da imagem corporal, os valores pessoais e experiências 

anteriores, e as preferências alimentares (Pessa, 2008). 

Conforme destacado por Silva et al. (2007), é crucial implementar alterações nos hábitos 

alimentares desde a infância, a fim de prevenir doenças e promover uma qualidade de vida 

superior na fase adulta e na terceira idade. Uma abordagem eficaz para abordar essa questão 

envolve a introdução de programas de educação nutricional nas escolas. Isso proporciona às 

crianças a oportunidade de adquirir conhecimentos fundamentais sobre alimentação e nutrição, 

incentivando-as a assumir a responsabilidade por escolhas alimentares que promovam a saúde. 

Para que a educação nutricional seja efetiva em seus objetivos, é essencial incorporar 

métodos educativos lúdicos e dinâmicos na sala de aula, estimulando a criatividade e a 

imaginação das crianças, criando um ambiente propício para a adoção de hábitos alimentares 

saudáveis e iniciando um processo de construção de uma identidade alimentar sólida (Albiero 

et al., 2007). De acordo com Fisberg et al. (2007), as ações educativas em nutrição direcionadas 

às crianças devem ser concebidas como iniciativas de longo prazo, evitando a pressa em buscar 

mudanças alimentares rápidas, a fim de garantir resultados duradouros e sustentáveis. 
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RESUMO 

A infância é um período crucial para o desenvolvimento das potencialidades humanas. As 

experiências nutricionais vivenciadas durante essa fase desempenham um papel determinante 

na formação dos padrões alimentares ao longo da vida. Diante da transição nutricional ocorrida 

no último século, observa-se que a infância passou a ser ameaçada por patologias 

contemporâneas associadas à má alimentação, como a obesidade infantil. Nesse contexto, o 

objetivo do trabalho foi avaliar a importância das ações educativas na infância como estratégia 

para a prevenção de doenças. Foi realizada uma revisão narrativa. Os estudos foram coletados 

através de consultas às bases de dados PubMed, Scielo e Scopus, utilizando o operador "AND". 

A partir dos resultados obtidos, destaca-se que, apesar do reconhecimento da importância da 

educação alimentar e nutricional, há desafios na sua efetiva implementação. Conclui-se que 

ainda existem desafios a serem superados e para que esses conhecimentos sejam aplicados de 

forma efetiva na prática. 

Palavras-chave: Criança. Educação alimentar e nutricional. Doenças crônicas não 

transmissíveis. 

ABSTRACT 

Childhood is a crucial period for the development of human potential. The nutritional 

experiences experienced during this phase play a determining role in the formation of eating 

patterns throughout life. Given the nutritional transition that occurred in the last century, it is 

observed that childhood has become threatened by contemporary pathologies associated with 

poor diet, such as childhood obesity. In this context, the objective of the work was to evaluate 

the importance of educational actions in childhood as a strategy for disease prevention. A 

narrative review was carried out. The studies were collected through consultations in the 

PubMed, Scielo and Scopus databases, using the "AND" operator. From the results obtained, it 

is highlighted that, despite recognizing the importance of food and nutritional education, there 
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are challenges in its effective implementation. It is concluded that there are still challenges to 

be overcome and for this knowledge to be applied effectively in practice. 

Keywords: Child. Food and nutritional education. Chronic non-communicable diseases. 

 

INTRODUÇÃO 

De acordo com o Ministério da Saúde, a infância é um período crucial para o 

desenvolvimento das potencialidades humanas. Distúrbios nesse estágio podem acarretar sérias 

consequências para os indivíduos e para as comunidades (Brasil, 2009). As experiências 

nutricionais vivenciadas durante essa fase desempenham um papel determinante na formação 

dos padrões alimentares que acompanharão os indivíduos ao longo da vida. É na infância que 

esses hábitos são estabelecidos, embora as crianças ainda não possuam plena capacidade de 

selecionar alimentos com base em seu valor nutritivo (Ramos; Stein, 2000). 

Assim, as escolhas alimentares são influenciadas pela experiência, observação e 

educação, não apenas pela fome, mas também pelo ambiente e contexto social, onde a família 

e a escola desempenham papéis fundamentais (Menegazzo et al., 2011). O comportamento 

alimentar das crianças é fortemente moldado pelo ambiente familiar e escolar. Desde cedo, as 

crianças aprendem a fazer suas escolhas com base no que veem em seus familiares, 

especialmente os pais, o que influencia suas preferências alimentares (Costa et al., 2017). 

Diversos fatores individuais, como aspectos biológicos, cognitivos, culturais e 

religiosos, também contribuem para a formação dos hábitos alimentares (Contento, 2008; FAO, 

2016). Além disso, a mídia exerce uma influência significativa, expondo as crianças a 

mensagens comerciais relacionadas a alimentos, muitas vezes promovendo produtos com baixo 

valor nutricional (Folkvord et al., 2016; Rodrigues, 2009). 

Diante da transição nutricional ocorrida no último século, observa-se que a infância 

passou a ser ameaçada por patologias contemporâneas associadas à má alimentação, como a 

obesidade infantil. Esses maus hábitos alimentares podem resultar em problemas de saúde 

imediatos e a longo prazo, contribuindo para o surgimento de doenças crônico-degenerativas 

na vida adulta (Almeida, Nascimento, Quaioti, 2002; Almeida et al., 2021). 

Dada a importância da formação dos hábitos alimentares na infância, é essencial 

estimular o consumo de alimentos que promovam o adequado crescimento e desenvolvimento 

infantil e previnam problemas de saúde na idade adulta (SBP, 2006; Rigo et al., 2010). A 

educação nutricional desempenha um papel fundamental nesse sentido, contribuindo para 

informar e conscientizar sobre alimentação e nutrição, e incentivando práticas alimentares 

saudáveis (Pinezi; Abourihan, 2011). 

A escola, como um ambiente estruturado onde crianças e adolescentes passam grande 

parte do tempo, é um local propício para o desenvolvimento de atividades de educação 

nutricional e promoção da alimentação saudável (SBP, 2006; Rigo et al., 2010; Pinezi; 

Abourihan, 2011).). Essas ações não apenas impactam o conhecimento e as habilidades dos 

estudantes, mas também têm o potencial de influenciar hábitos alimentares familiares e, 

consequentemente, a saúde da comunidade em geral (Boog, 1997; Kroyh et al., 2015). 

Diante da crescente prevalência de doenças crônicas não transmissíveis originadas na 

infância, a promoção de hábitos alimentares saudáveis por meio da educação nutricional torna- 

se ainda mais crucial. É essencial reunir e analisar evidências científicas sobre a eficácia dessas 

ações, visando identificar os fatores determinantes das inadequações nas práticas alimentares 

das crianças e dos adolescentes. Nesse contexto, o objetivo do trabalho foi avaliar a importância 

das ações educativas na infância como estratégia para a prevenção de doenças. 
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MÉTODOS 

Esta pesquisa consistiu em uma revisão narrativa que teve como desígnio analisar 

estudos concernentes à relevância das intervenções educativas em alimentação e nutrição na 

fase da infância, conduzida no período compreendido entre março à junho de 2024. 

A busca de artigos foi realizada mediante consultas às bases de dados renomadas: 

PubMed, Scielo e Scopus, utilizando Descritores em Ciências da Saúde (Decs): "Infância", 

"Doenças Crônicas", "Ambiente Escolar" e "Ação Educativa", de forma isolada e combinada. 

Em todas as combinações, empregou-se o operador booleano “AND”. Os artigos selecionados 

foram limitados a publicações nos idiomas português e inglês, sem imposição de restrições 

temporais. 

Os artigos foram inicialmente selecionados pelos seus títulos e, em um estágio posterior, 

depurados por meio da leitura dos resumos. Posteriormente, os artigos cujos resumos indicaram 

concordância com os objetivos delineados para esta revisão foram examinados na íntegra. Uma 

vez que atenderam aos critérios de inclusão preestabelecidos, foram incorporados neste estudo 

30 trabalhos. 

Foram inclusos no trabalho artigos que apresentaram título e resumo alinhados com os 

objetivos do trabalho e que estavam disponíveis na íntegra, sem quaisquer restrições quanto à 

data de publicação dos mesmos. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A alimentação é uma necessidade primordial para a humanidade e um direito social 

essencial, garantido pela Constituição Federal de 1988. Por meio da alimentação, obtemos os 

nutrientes essenciais para a sustentação da vida. O ato de se alimentar reflete os hábitos e 

tradições da comunidade, integrando-se à sua identidade cultural (Olivera; Sampaio; Costa, 

2014). Além disso, diversos outros elementos influenciam as escolhas alimentares, pois o 

comportamento alimentar é multifacetado e moldado por fatores internos e externos, como as 

necessidades individuais, características psicológicas, contexto familiar e social, influência da 

mídia, valores pessoais e experiências anteriores, bem como as preferências alimentares 

individuais (Alves; Walker, 2013). 

Atualmente, a globalização econômica e industrial está conduzindo a uma marcante 

transição nutricional no Brasil, caracterizada pelo crescente índice de obesidade infantil (França 

et al., 2012). Esse cenário é impulsionado por uma variedade de produtos alimentícios 

distribuídos globalmente, muitos deles promovidos por um marketing envolvente. Essa 

promoção intensifica a tendência ao consumo de alimentos altamente energéticos, devido à 

disponibilidade abundante de produtos saborosos, densos em energia e relativamente baratos 

(Garcia, 2003; Drewnowski, 2000). Essa tendência é agravada pelo elevado nível de 

sedentarismo e por hábitos alimentares inadequados, estando estabelecida uma relação direta 

entre alimentação e obesidade, seja pela quantidade de alimentos consumidos, seja pela 

composição e qualidade nutricional da dieta (Boncristiano; Spinelli, 2012). 

Diversos fatores são identificados como facilitadores da obesidade, incluindo os 

genéticos, fisiológicos e metabólicos. No entanto, há um consenso generalizado entre os estudos 

que apontam que o aumento significativo da obesidade na população está ligado a mudanças 

no estilo de vida e nos hábitos alimentares. Observou-se a crescente preferência dos indivíduos 

por alimentos ricos em açúcares simples e lipídios, os chamados industrializados, que possuem 

alto teor calórico (Oliveira; Fisberg, 2003). 

Da mesma forma, outros estudos indicam que, atualmente, com a ascensão da 

tecnologia, caracterizada pela TV, microcomputadores e vídeo games nos domicílios, houve 

um declínio das atividades esportivas nas crianças e jovens. Outro fator determinante é o uso 

da mídia para propaganda de produtos alimentícios considerados não saudáveis, que incentivam 

as crianças a consumi-los. Em comerciais veiculados na TV americana nas manhãs de sábado, 
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61% referiam-se a alimentos, dos quais 90% eram ricos em nutrientes de baixo valor 

nutricional, como doces, batatas fritas e lanches rápidos (Novaes; Priore; Franceschine, 2004). 

E, como resultado de uma alimentação inadequada, ressalta-se o sobrepeso. O mesmo 

está diretamente associado ao surgimento de doenças crônicas não transmissíveis, como 

diabetes, hipertensão arterial e doenças cardiovasculares, renais e pulmonares (França et al., 

2012). Portanto, é crucial educar desde a infância sobre a importância de uma alimentação 

saudável, fornecendo informações nutricionais que orientarão as escolhas alimentares, visando 

promover e manter uma qualidade de vida mais elevada (Vale; Oliveira, 2016). 

Diante deste cenário a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) figura como uma das 

estratégias primordiais para fomentar uma alimentação adequada e saudável. Ela envolve 

processos contínuos e articulados de questionamento, reavaliação de valores e atitudes, e 

fomento à autonomia, em contraste com abordagens meramente informativas e comunicativas. 

As atividades de EAN, que engajam os escolares de maneira participativa, viabilizam a 

aplicação dos conhecimentos transmitidos. Assim, promovem não apenas o avanço cognitivo, 

tornando as informações recebidas compreensíveis, mas também o crescimento afetivo, 

incentivando a interação, a lembrança e a compreensão das informações de maneira pessoal e 

emocional (Ferraz; Belhot, 2010). 

A EAN abrange um conjunto de conhecimentos que visa informar o indivíduo sobre 

alimentação e nutrição, com o propósito de modificar o comportamento individual e promover 

a saúde, prevenindo, tratando e reabilitando doenças, agravos e questões nutricionais (Toassa 

et al., 2010). Essa abordagem busca modificar e aprimorar os hábitos alimentares a longo prazo, 

levando em consideração as percepções sobre alimentação, os conhecimentos e os valores 

relacionados à saúde. As estratégias de orientação alimentar fundamentam-se em métodos de 

ensino e aprendizagem, incentivando alterações nas práticas alimentares, especialmente quando 

são personalizadas (Vale; Oliveira, 2016). 

De acordo com Silva et al (2013), para que haja uma plenitude no potencial de 

crescimento e desenvolvimento humano, com qualidade de vida e cidadania, é preciso uma boa 

alimentação e nutrição. A alimentação saudável é primordial para as crianças em idade escolar, 

é na infância que os hábitos alimentares são formados, uma alimentação saudável é capaz de 

evitar déficits, carência e excessos nutricionais, alunos bem alimentados mostram um potencial 

maior tendo mais energia, disposição e agilidade mental (Costa; Ribeiro; Santos, 2019). 

Logo, a instituição escolar é especialmente adequada para a implementação destas 

estratégias, dada a extensa permanência das crianças em seu ambiente, a mesma desempenha 

um papel fundamental na formação de conceitos, valores, crenças e opiniões, sendo um 

ambiente central para a implementação de qualquer programa educacional. Além disso, o 

contexto escolar exerce uma influência significativa na saúde, proporcionando bases 

necessárias para compreender as orientações de saúde veiculadas pelos diversos meios de 

comunicação (Ramos et al., 2013). Destaca-se também que, durante esse período, a criança 

expande seu círculo social, na qual é exposta a novos alimentos. Sob a influência do meio social 

e do processo educacional, ela pode modificar seus padrões alimentares (Cervato-Mancuso et 

al., 2013). 

Ademais, é um espaço que permite a participação de diversos agentes na modelagem 

dos hábitos alimentares dos estudantes (Silva, 2015). Também é onde muitos alunos realizam 

suas refeições, revelando suas preferências e hábitos alimentares. Portanto, a promoção da 

alimentação saudável deve fazer parte integrante do currículo escolar, possibilitando que os 

alunos incorporem no dia a dia escolar atividades que estimulem bons hábitos alimentares e 

aprendam sobre o tema através de abordagens interdisciplinares (Boncristiano; Spinelli, 2012). 

Para Loureiro (2004), “a promoção da saúde na escola [...] tem como principal esforço 

mudar e desenvolver o ambiente físico e social, de modo a tornar as escolhas saudáveis mais 

fáceis”. Sendo assim, é essencial incentivar os alunos, com estudos sobre as práticas de 
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alimentação saudável. Esta necessidade torna-se ainda mais presente diante do crescente índice 

de obesidade infantil, que se constitui como um sério problema de saúde pública que está 

aumentando em todas as camadas sociais da população brasileira (Gonçalves et al., 2008). 

Kain et al. (2001) apontaram que programas educativos direcionados a escolares 

constituem uma das estratégias mais importantes para enfrentar a obesidade na população 

infantil, uma vez que a cobertura no ensino fundamental é de praticamente 100%. Países com 

altas prevalências de obesidade têm obtido sucesso com a implementação de programas de 

educação nutricional, visando reduzir os fatores predisponentes a este distúrbio em escolares 

(Wechsler et al., 2000; Manios et al., 2002). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, uma das melhores formas de promover a 

saúde é por meio da escola, pois é um local onde as pessoas convivem, aprendem e trabalham, 

passando muitas vezes a maior parte do seu tempo (Brasil, 2009). O papel da escola é 

fundamental na formação dos hábitos de vida dos estudantes e é responsável pelo conteúdo 

educativo global, inclusive do ponto de vista nutricional, pois as consequências da alimentação 

inadequada nesta idade podem caracterizar uma diminuição no aproveitamento do aluno. 

Assim, as escolas devem assumir um papel ativo na promoção de hábitos alimentares saudáveis, 

fornecendo informações e criando um ambiente que favoreça escolhas alimentares adequadas, 

além de envolver a comunidade escolar em iniciativas que visem à redução da obesidade infantil 

e à promoção de uma cultura de saúde e bem-estar (Almeida; Nascimento; Quaioti, 2002). 

Entretanto, no âmbito escolar, há uma predominante lacuna de experiências que 

disponham estratégias teórico-metodológicas para dar suporte às práticas de EAN, fazendo com 

que fatores importantes na formação dos hábitos alimentares que se iniciam na infância sejam 

olhados com mais atenção a fim de construir tais estratégias para propiciar o acesso a alimentos 

e educação de qualidade (Santos, 2012; Ramos et al., 2013). 

E também, apesar do crescente reconhecimento e desenvolvimento da EAN como um 

campo de estudo e prática, ainda é notável uma lacuna entre o que é proposto nos documentos 

e nas legislações e sua efetiva implementação. Entre os desafios presentes estão: incorporar 

uma abordagem social da alimentação no processo educativo; engajar diversos profissionais, 

familiares e a comunidade em geral; ampliar a percepção da alimentação escolar como um 

direito fundamental; e integrar ou reforçar a presença da EAN no currículo como um tema 

transversal (Camozzi, 2015; Silva, 2018). 

Nesse contexto, a lacuna entre a teoria e a prática na implementação da EAN se torna 

ainda mais evidente, ressaltando a necessidade de esforços contínuos para superar os desafios 

mencionados. A escola, ao desempenhar seu papel educativo, desafia os alunos a expandirem 

seus horizontes alimentares, saindo da familiaridade dos hábitos adquiridos no ambiente 

familiar para adotarem práticas alimentares influenciadas pela coletividade da sociedade ou do 

grupo em que estão inseridos. Além de proporcionar a experimentação de novos alimentos e 

preparações, a mesma oferece acesso a informações nutricionais, promove discussões sobre 

tabus, mitos e descobertas dietéticas recentes, e implementa programas de Educação 

Nutricional. Dessa forma, a escola se torna uma ferramenta fundamental na construção social e 

política, contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes e saudáveis. 

A educação nutricional, por sua vez, desempenha um papel fundamental na promoção 

da saúde pública e no combate às doenças relacionadas à alimentação. Ao fornecer 

conhecimentos sobre os benefícios de uma alimentação equilibrada e os impactos dos hábitos 

alimentares na saúde física e mental, ela capacita indivíduos a fazerem escolhas alimentares 

informadas e saudáveis ao longo de suas vidas. Além disso, ao desmistificar informações 

equivocadas e ao promover o entendimento dos princípios básicos da nutrição, a educação 

nutricional estimula a adoção de comportamentos alimentares sustentáveis. Investir na 

implementação e promoção dessa educação em diversos contextos sociais, desde escolas até 
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comunidades e locais de trabalho, é essencial para o desenvolvimento de sociedades mais 

saudáveis e resilientes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As evidências mostraram que a importância da educação alimentar e nutricional para 

promover um estilo de vida e uma alimentação saudável parece ter sido impactada ao longo das 

últimas décadas. É evidente que as mudanças no padrão alimentar, estilo de vida e perfil de 

saúde da população brasileira têm contribuído para os índices crescentes de DCNT no país. 

É importante ressaltar que ainda há diversos desafios a serem enfrentados para que 

gestores, educadores e nutricionistas compreendam plenamente o papel dos alimentos e da 

educação alimentar e nutricional no contexto escolar e para que esses conhecimentos sejam 

efetivamente aplicados na prática. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALMEIDA, S. S., NASCIMENTO, P. C. B. D., QUAIOTI, T. C. B. Quantidade e qualidade de 

produtos alimentícios anunciados na televisão brasileira. Rev. Saúde Pública, São Paulo, v.36, 

n.3, jun. 2002. 

ALMEIDA, M. S., et al. O impacto da má alimentação infantil a longo prazo na saúde do adulto. 

Vassouras-RJ, Revista Acervo científico, v.39, n.1-12, 2021. 

ALVES, H.; WALKER, P. Educação alimentar e nutricional como prática social. Demetra, v. 

8, n. 3, p. 499-508, 2013. 

BRASIL, Lei n. 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da 

alimentação escolar e do programa dinheiro direto na escola aos alunos da educação 

básica. Diário Oficial da União, Brasília, 16 jun. 2009. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 

Básica. Saúde da criança: nutrição infantil: aleitamento materno e alimentação 

complementar/Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2009. 112 p. (Série A. Normas e 

Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica, n. 23). 

BOOG, M.C.F. Educação nutricional: passado, presente, futuro. Rev. nutr., v.10, n.1, p. 5-19, 

1997. 

BONCRISTIANO, R. M. S.; SPINELLI, M. G. N. Avaliação do estado nutricional de crianças 

e análise da prática pedagógica de educação nutricional com a utilização de oficinas de 

culinária. Rev Simbio-Logias, v. 5, n. 7, dez 2012. 
CAMOZZI, A.B.Q.; MONEGO, E.T.; MENEZES, I.H.C.F; SILVA, P.O. Promoção da 

Alimentação Saudável na Escola: realidade ou utopia? Cad Saude Colet, v.23, n.1, p.32, 2015. 

CERVATO-MANCUSO, A. M. et al. O papel da alimentação escolar na formação dos hábitos 

alimentares. Rev Paul Pediatr, v. 31, n. 3, p. 34-330, 2013. 

CONTENTO, I.R. Nutrition education: linking research, theory, and practice. Asia Pac J Clin 

Nutr. v.17, Suppl 1:176-9, 2008. 

COSTA, P.; MOLLER, P.; FROST, M.B.; OLSEN, A. Changing children’s eating behaviour - 

A review of experimental research. Appetite, v.113, p.327-57, 2017. 

COSTA, R. A. O.S.; RIBEIRO, J. L. O. A.; SANTOS, M. R. A contribuição da educação 

infantil para a formação de bons hábitos alimentares na criança de 0 a 6 anos. Revista 

Eletrônica de Ciências da Saúde - UNIPLAN. Águas Claras/DF, V1, N. 1, 2019. 

DREWNOWSKI, A. Nutrition transition and global dietary trends. Nutr, v.16, p.486-7, 2000. 

FERRAZ, A.P.C.M.; BELHOT, R.V. Taxonomia de Bloom: revisão teórica e apresentação das 

adequações do instrumento para definição de objetivos instrucionais. Gest Prod, v.17, p.421- 

31, 2010. 

FAO. Food and Agriculture Organization [website]; cop. 2016 [1 de setembro de 2016]. 



33 
 

FOLKVORD, F.; ANSCHÜTZ, D.J.; BOYLAND, E.; KELLY, B.; BUIJZEN, M. Food 

advertising and eating behavior in children. Current Opinion in Behavioral Sciences, v.9, 

p.26-31, 2016. 

FRANÇA, C. L. et al. Contribuições da psicologia e da nutrição para a mudança do 

comportamento alimentar. Estudos de Psicologia, v. 17, n. 2, p. 337-345, 2012. 

GARCIA, R. W. D. Reflexos da globalização na cultura alimentar: considerações sobre as 

mudanças na alimentação urbana. Rev. Nutr. v.16, p.4, 2003. dOI: 

https://doi.org/10.1590/S1415-52732003000400011 

GONÇALVES, F. D., et al. A promoção da saúde na educação infantil. Interface: 

Comunicação, saúde e educação, v.12, n. 24, p. 181192, 2008. 

KAIN, J.; OLIVARES, S.; CASTILLO, M.; VIO, F. Validación y aplicación de instrumentos 

para evaluar intervenciones educativas em obesidade de escolares. Revista Chilena de 

Pediatria, Santiago, v. 72, n. 4, p. 308-318, 2001. 

KROTH, J.B.; FRAGA-MAIA, H.M.S. Pressão arterial, perfil antropométrico e demais fatores 

de risco cardiovascular em escolares da rede pública. Rev Pesq em Fisio. v.5, n.3, p.251-61, 

2015. 
LOUREIRO, I. A importância da educação alimentar: o papel das escolas promotoras de saúde. 

Revista Portuguesa de Saúde Pública. v. 22, n. 02, p. 43- 55, 2004. 

MANIOS, Y.; MOSCHANDREAS, J.; HATZIS, C.; KAFATOS, A. Health and 

nutrition education in primary schools of Crete: changes in chronic disease risk factors 

following a 6-year intervention programme. British Journal of Nutrition, Londres, v. 
88, p. 315-324, 2002. 

MENEGAZZO, M.; FRACALOSSII, K.; FERNANDES, A.C.; MEDEIROS, N.I. Avaliação 

qualitativa das preparações do cardápio de centros de educação infantil. Rev Nutr. v.2, n.24, 

p.243-51, 2011. 

NOVAES, J. F; PRIORE, S. E; FRANCESCHINE, S. C. C. Estado nutricional e hábitos 

alimentares de adolescentes de escola privada. Biosci. J. Uberlândia, v. 20, n. 1, p. 97-105, 

2004. 

OLIVEIRA, M. N.; SAMPAIO, T. M. T.; COSTA, E. C. Educação nutricional de pré-escolares 

– um estudo de caso. Oikos: Revista Brasileira de Economia Doméstica, Viçosa, v. 25, n.1, 

p. 093-113, 2014. 

OLIVEIRA C. L; FISBERG, M. Obesidade na infância e adolescência – uma verdadeira 

epidemia. Arq Bras Endocrinol Metab, v. 47, n. 2, p. 107-8, 2003. 

PINEZI, F.G.; ABOURIHAN, C.L.S. Formação e Desenvolvimento de Hábitos Alimentares na 

Pré-escola. Uni Brasil, 2011. 

RAMOS, M.; STEIN. L.M. Desenvolvimento do Comportamento alimentar infantil. J 

pediatr, v.76, p.229-37, 2000. 
RAMOS, F.P.; et al. Educação alimentar e nutricional em escolares: uma revisão de literatura. 

Cadernos de Saúde Pública, v.29, n.11, p.2147-2167, 2013. 

RIGO, N.V.; MUSTIFAGA, R.; BOMBANA, V.B.; BERTONI, V.M.; CENI, G.C. Educação 

ISSN: 2446-6778 – REINPEC – P. 210 de 296, 2010. 

RODRIGUES, T. PASSE: Programa de Alimentação Saudável em Saúde Escolar - Marketing 

Alimentar ou Influenciar Quem Come. Ministério da Saúde; Administração Regional de 

Saúde do Norte; 2009. 
SANTOS, L.A. O fazer educação alimentar e nutricional: algumas contribuições para reflexão. 

Revista Ciências & Saúde Coletiva, v.17, n.2, p.453-462, 2012. 

SBP. Sociedade Brasileira de Pediatria. Departamento de Nutrologia Manual de orientação: 

alimentação do lactente, alimentação do pré-escolar, alimentação do escolar, alimentação do 

adolescente, alimentação na escola / Sociedade Brasileira de Pediatria. Departamento de 

https://doi.org/10.1590/S1415-52732003000400011


34 
 

Nutrologia. - São Paulo: Sociedade Brasileira de Pediatria. Departamento de Nutrologia, 

2006. 

SILVA, A.C.B., et al. Educação alimentar e nutricional, cultura e subjetividades: a escola 

contribuindo para a formação de sujeitos críticos e criativos em torno da cultura alimentar. 

Demetra: Alimentação, Nutrição & Saúde, v.10, n.2, p.247-257, 2015. 

SILVA, C.A. M., et al. O Programa Nacional de Alimentação Escolar sob a ótica dos alunos 

da rede estadual de ensino de Minas Gerais, Brasil: Ciência e Saúde Coletiva. Rio de Janeiro: 

Bookmark, 2013. 
SILVA, S.U.; MONEGO, E.T.; SOUSA, L. M.; ALMEIDA, G.M. As ações de educação 

alimentar e nutricional e o nutricionista no âmbito do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar. Cienc Saude Colet. V.23, N.8, P.2671-81, 2018. 
TOASSA, E. C.; LEAL, G. V. S.; WEN, C. L.; PHILIPPI, S. T. Atividades lúdicas na 

orientação nutricional de adolescentes do Projeto Jovem Doutor. Nutrire, São Paulo, v. 35, n. 

3, p. 17-27, 2010. 

VALE, L. R.; OLIVEIRA, M. F. A. Atividades lúdicas sobre educação nutricional como 

incentivo à alimentação saudável. PRÁXIS, v. 8, n. 1, 2016. 
WECHSLER, H., DEVERAUX, R. S., DAVIS, M., COLLINS, J. Using the school 

environment to promote physical activity and healthy eating. Preventive Medicine, v. 

31, p. 121-137, 2000. 



35 
 

ANEXO A - NORMAS DA REVISTA NUTRIÇÃO EM PAUTA 

Normas para Publicação de Artigos Científicos - REVISTA NUTRIÇÃO EM PAUTA 

A revista Nutrição em Pauta publica artigos inéditos que contribuam para o estudo e o 

desenvolvimento da ciência da nutrição nas áreas de nutrição clínica, nutrição hospitalar, 

nutrição e pediatria, nutrição e saúde pública, alimentos funcionais, foodservice, nutrição e 

gastronomia e nutrição esportiva. São publicados artigos originais, artigos de revisão e artigos 

especiais. Os artigos recebidos são avaliados pelos membros da comissão científica da revista. 

Os autores são responsáveis pelas informações contidas nos artigos. Somente serão avaliados 

os artigos cujo autor principal seja assinante da revista Nutrição em Pauta. Os artigos aprovados 

para publicação na Nutrição em Pauta poderão ser publicados na edição impressa e/ou na edição 

eletrônica da revista (Internet), assim como em outros meios eletrônicos (CD-ROM) ou outros 

que surjam no futuro. Ao autorizar a publicação de seus artigos na revista, os autores concordam 

com estas condições. 

 

Apresentação do Artigo 
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